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ATA DA REUNIÃO 

 Comitê Gestor de Priorização do 1º Grau 

 

1. Identificação da Reunião: 

Data: 21/07/2020 (terça-feira). 

Horário de início: 15h15. 

Local: Reunião realizada remotamente através da plataforma Cisco Webex. 

 

2. Objetivos / pauta: 

- Priorização do 1º Grau; 

- Boas-vindas aos novos membros do Comitê; 

- Leitura da ata da reunião realizada em 13/03/2020;  

- Assunção da coordenação pelo Juiz Emiliano França; 

- Fixar datas das próximas reuniões, periodicidade e forma; 

- Plano de retomada gradual das atividades presenciais – sugestões; 

- Outros assuntos.  

 

3. Participantes: 

 

 Membros efetivos – com direito a voto: 

- Dr. Frederico de Morais Tompson (Juiz Assessor Especial da Presidência); 

- Dr. Cláudio da Cunha Cavalcanti (Juiz escolhido pelo Órgão Especial); 

- Dr. Emiliano César Costa Galvão de França (Juiz eleito) - Coordenador; 

- Dra. Tatiana Lapa Carneiro Leão, (Juíza eleita); 

- Marcel da Silva Lima (DG Adjunto) – ausência justificada por estar em outra reunião; 

- Luís Eduardo Saraiva Câmara (SGP); 

- Marco Antônio Soares de Albuquerque (Servidor efetivo escolhido pelo Órgão Especial); 

- Rafael Oliveira Rocha (Servidor efetivo eleito); 

- Marcelo Ferreira da Silva (Servidor efetivo eleito); 

  Membros efetivos – sem direito a voto: 

- Dr. Igor da Silva Rego (Juiz indicado pela AMEPE); 

- Roberto de Sousa Santos (Servidor indicado pela Associação de Servidores Públicos do TJPE; 

 Convidados:  

- Alcides Campelo de Albuquerque Júnior (SINDJUD-PE); 

- Gláucio Angelim (Sindicato de Oficiais de Justiça – TJPE).   

 

4. Tópicos tratados: 

 

4.1 INÍCIO DA REUNIÃO: 
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- Dr. Frederico Tompson iniciou a reunião justificando a ausência de Marcel da Silva Lima, 

diretor adjunto do TJPE, e congratulou os novos membros do Comitê. 

- Foi lida a ata da última reunião, que ocorreu no dia 13 de março de 2020, especificando os 

tópicos que foram tratados na ocasião.  

- Foi questionado se alguém tinha alguma questão acerca da última reunião, não houve 

manifestação. 

 

4.2 : PRIORIZAÇÃO DO PRIMEIRO GRAU: 

- O magistrado Emiliano César Costa, fez uma explanação sobre a necessidade de priorização 

do primeiro grau através de slides de Power Point, os quais vão ser enviados para os e-mails dos 

componentes desse Comitê. 

- Foi tratada da necessidade de realocação de servidores do 2º grau para o 1º grau, em 

conformidade com a Resolução CNJ 219/2016.  

- De acordo com dados estatísticos levantados pelo CNJ em 2018, dentre os tribunais de médio 

porte, o TJPE é o que se encontra em pior posição, com 81,5% de taxa de congestionamento. 

- As ferramentas para a melhoria desse problema se encontram na Resolução 194 do CNJ, quais 

sejam: Alinhamento com o plano estratégico; equalização da força de trabalho; adequação 

orçamentária; governança Colaborativa; infraestrutura e tecnologia; prevenção e racionalização 

de litígios; diálogo social e institucional; formação adequada e estudos e pesquisas. 

- Após essa apresentação, Dr. Frederico falou acerca do estudo elaborado pela SGP sobre a 

equalização da força de trabalho entre o primeiro e segundo graus do TJPE. 

- Por sua vez, Luís Eduardo da SGP falou que o estudo foi finalizado e apresentado ao Presidente 

do TJPE, Dr. Fernando Cerqueira. Esse estudo, porém, não está totalmente aderente à Resolução 

CNJ 2019/2016, pois parte da premissa que vai ser realizada a distribuição de acordo com 

necessidade e capacidade de cada local. 

 

4.3 ESTUDO SOBRE A AGREGAÇÃO DAS COMARCAS: 

- Dr. Frederico Tompson disse que o estudo técnico foi apresentado pelo Presidente ao Pleno, 

em reunião no dia 20/07/2020, não se tratando de projeto, portanto, não houve deliberação, 

mas uma demonstração de levar adiante o estudo para cumprir a resolução do CNJ e o COJE. 

Afirmou, ainda, que a Presidência está convidando as instituições para apresentar o estudo e 

colher sugestões (MP-PE, DP-PE, AMEPE. OAB, Sindicatos). O estudo técnico está em 

desenvolvimento pela COPLAN, com participação de setores internos do TJPE, assessorias da 

Presidência e Corregedoria. Esse estudo ainda não foi finalizado e passível de eventuais ajustes, 

não havendo um projeto de resolução em curso. Reportou-se, também, sobre a central de 

digitalização dos processos físicos, meta específica da Administração, que mitigará o impacto 

quanto às comarcas agregadas, seja para os magistrados, servidores e advogados, além do MP 

e DP, pois será possível atuar através do PJE, inclusive com o trabalho remoto. 
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- Alcides Campelo falou acerca do requerimento nº005/2020 que foi postulado pelo SINDJUD-

PE  e entende que o fechamento de comarcas poderá ter grandes impactos em cidades pequenas, 

devendo existir contrapartidas como forma de minimizar esses impactos, como por exemplo a 

existência de trabalhos presenciais nos órgãos públicos das comarcas. Por fim, requereu que o 

SINDJUD seja pautado nas próximas reuniões acerca do assunto. 

 

4.4: NOVAS PLATARFORMAS DIGITAIS: 

 - Dr. Emiliano falou da necessidade de readequação da força de trabalho, pois esse período de 

pandemia serviu para mostrar o bom desempenho dos juízes e servidores em trabalho home 

office e que as plataformas para atendimento ao público estão servindo de forma adequada. 

- Rafael Oliveira e Alcides Campelo lembraram da importância de ser dado aos servidores um 

suporte tecnológico para a continuação do trabalho em home office. 

- A magistrada Tatiana Lapa falou da necessidade de discussão do plano de retomada e de se 

fazer um levantamento do que foi concretizado durante a pandemia e de se analisar como será 

feita a readequação do trabalho dos servidores pós pandemia. 

 

4.5. PRÓXIMAS REUNIÕES: 

- Ficou decidido que nessa fase inicial, pelo fato de a nova composição do Comitê ter sido adiada 

por causa da pandemia, as próximas reuniões serão virtuais e quinzenais. 

- Assuntos a serem discutidos na próxima reunião: 

1 - Segurança dos servidores e magistrados no retorno gradual à atividade presencial; 

2 – Estudo técnico sobre a agregação das comarcas, com apresentação pela COPLAN; 

 

5. Data da próxima reunião: 07/08/2020 às 15h, de forma virtual. 

 

Eu, Fernanda de Figueirêdo Lima (matrícula 186.916-7), digitei a presente ata. 


